
SEMANARIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
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A T O S D O P I E F E I T O 

IEIN° 9 - 9 0 2 />£• 2 5 Di? MARÇO DE 2003. 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA N" 9.868/2002, E ADOTA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1" -As Transferências de Convênios feitas pela União 
para os Órgãos da Administração Indireta, bem como para os fundos 
Municipais e que na Lei n° 9.868, de 30 de dezembro de 2002, integravam à 
Fonte de Recursos n" 05 (cinco) -Transferências de Convênio -Recursos da 
União, passarão a constituir a Fonte de Recursos n°27 (vinte e sete), com o 
único objetivo de atender às especificidades de natureza contábil e 

financeira, no sentido de facilitar a sua execução. 

Art. 2a - Em decorrência desta modificação serão alterados 
os Anexos I - Receita e o II - Programação a Cargo dos Órgãos da 
Administração Indireta e Fundos Municipais, como também os demais 
demonstrativos de Despesa que integram a Lei Orçamentária Anual. 

Art. 3" - Os Créditos Adicionais abertos no decorrer deste 
exercício nos Órgãos da Administração Indireta e nos Fundos Municipais, 
após á aprovação deste Projeto de Lei, passarão a compor a Fonte n" 27 
(vinte e sete) — Transferências de Convênio - Recursos da União. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1"de janeiro de 2003.. 

Art. 5a - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM ü i _ DE « ^ S O A/l DE^Qfi3-

CÍCERO DE LU{ 
Prefi 

FILHO 

P O R T A R I A N ° 300/03 
De 19 DE MARÇO DE 2003 

0 PREFEITO MUNICIPAL D E JOÃO PESSOA, n o USO d a s 

a t r i b u i ç õ e s q u e l h e s ã o c o n f e r i d a s p e l o a r t . 6 0 , i n c i s o s V 

e V I I I , d a L e i O r g â n i c a p a r a o M u n i c í p i o d e J o ã o P e s s o a , 

R E S O L V E : 

1 - N o m e a r , M A R C O A N T Ô N I O QÜEIROGA LOPES, 

m a t r i c u l a n ° 3 4 . 3 6 9 - 2 , p a r a e x e r c e r o C a r g o em C o m i s s ã o d e 

D i r e t o r d e P r o g r a m a s E s p e c i a i s , S í m b o l o D A E - 1 , d a A u t a r q u i a 

E s p e c i a l M u n i c i p a l d e L i m p e z a U r b a n a . 

I I - E s t a P o r t a r i a r e t r o a g e s e u s e f e i t o s à 0 5 d e 

m a r ç o d e 2 0 0 3 - , 

CÍCERO D E LUI 

P O R T A R I A n° ~*>oX de 25 de março de 2003. 

C O N S I D E R A N D O a i m p o r t â n c i a d a c o n s t r u ç ã o 
d o v i a d u t o c o m p l e x o CEASA c o m o f o r m a d e 
a j u s t a r o t r a f e g o n o l o c a l ; 

C O N S I D E R A N D O a n e c e s s i d a d e 
t r a n s p a r ê n c i a d e , t o d o s o s 
m u n i c i p a i s e m r a z ã o d o s p r i n c í p i o s 
m o r a l i d a d e e d a p u b l i c i d a d e ; 

d e 
a t o s 

d a 

C O N S I D E R A N D O t a m b é m o r e t a r d a m e n t o d a 
c o n c l u s ã o d a r e f e r i d a o b r a , o q u e v e m 
c a u s a n d o t r a n s t o r n o s e e x p e c t a t i v a a 
p o p u l a ç ã o m u n i c i p a l ; 

CONSIDERANDO a i n d a a n e c e s s i d a d e d e 
i d e n t i f i c a r q u e m s e a c h a r e m c u l p a p e l o s 
p r o b l e m a s q u e t ê m c a u s a d o o r e t a r d a m e n t o 
d a o b r a , c o m o f o r m a d e p u n i r e c o b r a r o s 
d a n o s q u e p o r v e n t u r a v i e r e m a s e r 
s u p o r t a d o s p e l a e d i l i d a d e ; 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

JOÃO PESSOA , n o u s o d e s u a s a t r i b u i ç õ e s l e g a i s e n o s 

t e r m o s d o q u e d e t e r m i n a a L e i O r g â n i c a d o M u n i c í p i o , 

RESOLVE 

A r t . I o . - D e t e r m i n a r a i n s t a u r a ç ã o d e u m a C o m i s s ã o 
T é c n i c a c o m o e s c o p o e x c l u s i v o e e s p e c í f i c o d e 
a n a l i s a r o s p r o b l e m a s s u r g i d o s n a ' o b r a d o v i a d u t o 

d o c o m p l e x o C E A S A , " i d e n t i f i c a n d o o ( s ) 
r e s p o n s á v e l ( i s ) p e l o f a t o e , s e h o u v e , d a n o a 

• • e d i l i d a d e i d e n t i f i c á - l o e q u a n t i f i c á - l o . 

A r t . 2 ° . - A c o m i s s ã o t é c n i c a p r e v i s t a n o a r t i g o 
a n t e r i o r d e v e s e r f o r m a d a e c o n d u z i d a p e l a S E I N F R A 
c o m a p r e s e n ç a d e m e m b r o s d o C R E A , S I N D Ü S C O M , 
C e n t r o d e T e c n o l o g i a d a U n i v e r s i d a d e F e d e r a l d a 
P a r a í b a a l é m d o S e c r e t á r i o M u n i c i p a l d e I n f r a -
E s t r u t u r a . 

A r t . 3 o . - O s t r a b a l h o s a s e r e m e m p r e e n d i d o s p e l a 
c o m i s s ã o r e f e r i d a n e s t a p o r t a r i a t ê m p r a z o m á x i m o 
d e 3 0 ( t r i n t a ) d i a s p a r a c o n c l u s ã o , c o m a 
a p r e s e n t a ç ã o d e l a u d o d e f i n i t i v o , c a b e n d o a o 
S e c r e t á r i o d e I n f r a - E s t r u t u r a a f o r m a l i z a ç ã o e 
m a t e r i a l i z a ç ã o d a c o m i s s ã o t é c n i c a a s s i m c o m o 
f o r n e c e r t o d o s o s d a d o s e d o c u m e n t o s q u e s e f a ç a m 
n e c e s s á r i o s . 

A r t . 4 o . - E s t a p o r t a r i a e n t r a r á e m v i g o r d a 

d e s u a p u b l i c a ç ã o . 

d a t a 

CL— 
C Í C E R O D E L U C ^ A F I L H O 

Prefeito Constitucional de João Pessoa 
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SECRETÁRIA D E A D M l N 1ST R A Ç Ã O 

PORTARIA N ° 0 7 9 / 0 3 
Em, 2 0 d e março d e 2 0 0 3 

A S E C R E T Á R I A MUNICIPAL DA 
A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso d o s a t r ibu ições que lhe c o n f e r e o ar t igo 6 6 , 
inciso I V , da Lei Orgônica para o Município d e J o ã o Pes soa , d e 0 2 d e abril 
d e 1 9 9 0 e c o n s o a n t e a d e l e g a ç ã o d e c o m p e t ê n c i a e x p r e s s a no D e c r e t o 
Municipal n° 1.781, d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , c o n f o r m e p r o c e s s o 2 4 0 2 / 0 3 e ofício. 1 4 7 / 0 3 

i d e 2 8 . 0 1 . 0 3 , da S E S A U , 

*» V R E 5 O L V E: co locar a t í tu lo d e c e s s ã o para a 
'SECRETARIA MUNICIPAL DE S A Ú D E ( S E S A U ) , com ônus, a serv idora 
LUZENIR FERREIRA DA CRUZ, matrícula n° 1 2 . 6 8 3 - 7 , A s s i s t e n t e Social 
Escolar , lotada na S e c r e t a r i a d e Educação e Cultura (SEDEC), a t é 31 d e 
d e z e m b r o d e 2 0 0 3 . 

E s t a portaria' v igorará a part ir do dia 1 d e 

abril de 2 0 0 3 , 

5RREÍA 
S e c r e t á r i a 

CENA NÍÃ) 

PORTARIA N ° 0 8 1 / 0 3 
Em, 2 4 d e março de 2 0 0 3 

A SECRETÁRIA M U N I C I P A L DA 
A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso d a s a t r i b u i ç õ e s que lhe c o n f e r e o art igo 6 6 , 
inciso I V , da Lei Orgânica para o Município d e J o ã o Pessoa , d e 0 2 de abril 
de 1 9 9 0 e c o n s o a n t e a d e l e g a ç ã o d e competênc ia e x p r e s s a no D e c r e t o 
Municipal n° 1 .781, de 2 2 . 0 3 . 8 9 , conforme p r o c e s s o 4 6 7 / 0 3 , of íc io n° 
0 0 1 / 0 3 d e 0 3 . 0 1 . 0 3 e Portaria n° 0 2 7 / 2 0 0 1 do P r e f e i t o Municipal de 
I g a r a c y / P B , Francisco Hélio da Cos ta 

R E S O L V E : colocar à disposição da 
PREFECTURA MUNICIPAL DE ISARACY/PB, com ônus, o serv idor 
A N T O N I O D A N T A S DE S O U S A NETO matrícula n° 7 . 8 0 4 - 2 , P r o f e s s o r da 
Educação Básica I I , lotado na S e c r e t a r i a d e Educação e Cultura (SEDEC), 
d e acordo com o í tem I , l e t ra "c", ar t . I o do D e c r e t o n° 3 . 1 4 8 / 9 7 d e 
3 1 . 0 3 . 9 7 , a t é 31 d e d e z e m b r o d e 2 0 0 3 . 

E s t a p o r t a r i a r e t r o a g e o s s e u s e f e i t o s a p a r t i r 

d o d i a 3 d e j a n e i r o d e 2 0 0 3 . 

V A N E S S A COI 
S e c r e t á r i a 

EÍA LUCERA 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E J O Ã O P E S S O A 
S E C R E T A R I A D A A D M I N I S T R A Ç Ã O 

Prefeito - Cicero de Lucena Filho 

Vice-Prefeito - Haroldo Coutinho de Lucena 

Secretário-Chefe do Gabinete Civil - Ruy Manoel Carneiro de Aça Belchior 

Secretária da Administração - Vanessa Correia Lucena 
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GERENTE DO NÚCLEO DE REPRODUÇÃO GRÁFICA 

Carmen Lúcia Duarte Dias 
ASSESSORA 

Virgínia Márcia Coutinho Nóbrega 
ARTE-FINAL 

Órgão Oficial da Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Criado pela Lei Municipal n° 617 de 21 de agosto de 1964 

Divisão de Atos Oficiais - Gabinete Civil do Prefeito 
Praça Antônio Rabelo Filho, 8 5 - Varadouro - C E P : 58.010-440 - PABX: 218 .9775 

Confeccionado e Impresso no Núcleo de Reprodução Gráfica da Prefeitura 
Municipal de João Pessoa - Centro Administrativo - Secretaria da Administração 

Rua iDiógenes Chlanca, 1777 - Agua Fria - CEP: 58.053-900 - PABX: 218.9038 

PORTARIA N ° 0 8 2 / 0 3 
Em, 2 4 d e março d e 2 0 0 3 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso d a s a t r ibu ições que lhe c o n f e r e o ar t igo 6 6 ; 
inciso I V , d a Lei Orgânica para-o Município d e J o ã o Pessoa , d e 0 2 d e abril 
d e 1 9 9 0 e c o n s o a n t e a d e l e g a ç ã o d e competênc ia e x p r e s s a fio D e c r e t o 
Municipal n° 1 .781, d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , conforme p r o c e s s o 2 3 5 5 / 0 3 e of íc io n° 
2 2 0 / 0 2 d e 2 3 . 1 2 . 0 2 do P r e f e i t o Municipal d e S ã o Bent inho/PB, Ivan 
Olímpio d e Almeida, 

R E S O L V E : colocar à d ispos ição da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE S Ã O B E N T I N H O / P B , com ônus, o servidor 
SUILHERME CAVALCANTI PEDROSA matrícula n° 1 7 . 4 6 6 - 1 , P r o f e s s o r da 
Educação Básica I , lotado na S e c r e t a r i a d e Educação e Cultura (SEDEC), d e 
acordo com o i tem I , l e tra "c", a r t . I o do D e c r e t o n° 3 . 2 4 8 / 9 7 d e 3 1 . 0 3 . 9 7 , 
a t é 31 d e d e z e m b r o d e 2 0 0 3 . 

E s t a portar ia r e t r o a g e os s e u s e f e i t o s a par t i r 

do dia 2 d e jane i ro d e 2 0 0 3 . 

V A N E S S A C O R R E I A LUCENA 

S e c r e t á r i a / 

PORTARIA N ° 0 8 3 / 0 3 
Em, 2 4 d e março d e 2 0 0 3 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso d a s a tr ibu ições que lhe c o n f e r e o ar t igo 6 6 , 
inciso I V , da Lei Orgânica para o Município d e J o ã o Pes soa , d e 0 2 d e abril 
d e 1 9 9 0 e c o n s o a n t e a de l egação d e competênc ia e x p r e s s a no D e c r e t o 
Municipal n° 1 .781, d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , c o n f o r m e p r o c e s s o 5 8 4 1 / 0 3 e of íc io n° 
0 4 1 / 0 3 d e 1 0 . 0 3 . 0 3 do Procurador Geral d e J u s t i ç a , J o s é Marcos Navarro 
Serrano 

R E S O L V E : colocar à disposição da 
PROCURADORIA GERAL DE J U S T I Ç A / P B , com Ônus, a serv idora MARIA 
DE FÁTIMA VIEIRA matrícula n° 3 1 . 7 2 5 - 0 , P r o f e s s o r a d a Educação Básica 
H , lotada na S e c r e t a r i a d e Educação e Cultura (SEDEC), a t é 31 d e 
d e z e m b r o de 2 0 0 3 . 

V A N E S S A "CÓRREÍA LL/CENA 
S e c r e t á r i a 

PORTARIA N ° 0 8 4 / 0 3 
Em, 2 4 d e março d e 2 0 0 3 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso d a s a tr ibu ições que lhe c o n f e r e o art igo 6 6 , 
inciso IV, da Lei Orgânica para o Município d e J o ã o Pessoa , d e 0 2 d e abril 
d e 1 9 9 0 e consoante a d e l e g a ç ã o d e competênc ia e x p r e s s a no D e c r e t o 
Municipal n° 1 .781, d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , conforme p r o c e s s o 2 6 9 0 / 0 3 e of íc io n° 
0 1 8 / 0 3 d e 2 4 . 0 1 . 0 3 do P r e f e i t o d e São Mamede, Francisco das Chagas 
Lopes d e Sousa , 

R E S O L V E : colocar à d ispos ição da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE S Ã O MAMEDE/PB, s e m ônus, a servidora 
MARIA S I L V A N A FURTADO VIANA matrícula n° 2 7 . 3 1 6 - 3 , MÉDICA, 
lotada na S e c r e t a r i a d e S a ú d e ( S E S A U ) , a t é 31 d e d e z e m b r o d e 2 0 0 3 . 

V A N E S S A CORREIA LUCENA 
S e c r e t á r i a / 

PORTARIA N ° 0 8 5 / 0 3 
Em, 2 4 d e março de 2 0 0 3 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso d a s a t r i b u i ç õ e s que lhe c o n f e r e o art igo 6 6 , 
inciso I V , da Lei Orgânica para o Município d e J o ã o Pessoa , d e 0 2 de abril 
de 1 9 9 0 e c o n s o a n t e a d e l e g a ç ã o de competênc ia e x p r e s s a ho D e c r e t o 
Municipal n° 1.781, d e 2 2 . 0 3 . 8 9 , c o n f o r m e p r o c e s s o 6 7 4 5 4 / 0 2 e o f íc io 
1 2 7 3 / 0 2 d e 0 9 . 1 2 . 0 2 da S E S A U , 

R E S O L V E : colocar a t í tu lo d e c e s s ã o para a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ( S E S A U ) , com ônus, a serv idora 
¿ E R I NAL VA DA SILVA S O M E S , matrícula n° 3 0 . 8 9 5 - 1 , PSICÓLOGA 
ESCOLAR, lotada na S e c r e t a r i a d e Educação e Cultura (SEDEC), a t é 31 de 
d e z e m b r o d e 2 0 0 3 . 

E s t a portar ia r e t r o a g e os s e u s e f e i t o s a part ir 
do dia 2 d e j a n e i r o d e 2 0 0 3 . 

V A N E S S A CORREIA LUCENA 
S e c r e t á r i a / 
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P O R T A R I A N . ° 0 8 6 / 2 0 0 3 E m , 2 5 d e M a r ç o de 2 0 0 3 

A S E C R E T A R I A D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , u s a n d o 
d a s a t r i b u i ç õ e s q u e l h e c o n f e r e o a r t i g o 2° , i nc i so I, a l í n e a " a " , d o D e c r e t o n . ° 
1 .781, d e 2 2 d e m a r ç o d e 1 9 8 9 , e t e n d o e m v i s t a o q u e c o n f t a d o p r o c e s s o n.° 
0 0 . 0 2 3 . / 0 3 - P M J P . 

R E S O L V E d e a c o r d o c o m o a r t i g o á° , i nc i so I, II e I I I " 
a l í n e a " a " e " b " , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l c o m a n o v a r e d a ç ã o d a d a p e l a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ° 2 0 / 9 8 , c o n c e d e r a p o s e n t a d o r i a , c o m p r o v e n t o s 
i n t e g r a i s à D J A N I R A D E F R A N C A F E R R E I R A , o c u p a n t e d o c a r g o d e 
M e r e n d e i r a , c l a s s i f i cação func iona l 1 .01 .05 .1 .4 , m a t r í c u l a n° 0 9 . 1 0 6 - 5 , l o t a d a 
r » S e c r e t a r i a d t ^ E d u í a ç ã o e C u l t u r a . 

V A N E S S A C€KRRMÀ L U C E N A 
S e c r e t á r i a 

P O R T A R Í A N . ° 0 8 7 / 2 0 0 3 E m , 2 5 d e M a r ç o d e 2 0 0 3 

A S E C R E T A R I A D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , u s a n d o 
d a s a t r i b u i ç õ e s q u e lhe c o n f e r e o a r t i g o 2° , i nc i so I, a l í n e a " a " , d o D e c r e t o n.° 
1 .781 , d e 2 2 de m a r ç o d e 1 9 8 9 , e t e n d o e m v i s t a o q u e c o n s t a d o p r o c e s s o n .° 
0 0 . 0 3 8 . / 0 3 - P M J P . 

R E S O L V E d e a c o r d o c o m o a r t i g o !3°, i nc i so I, II e I I I 
a l ínea " a " e " b " , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l c o m a n o v a r e d a ç ã o d a d a p e l a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n° 2 0 / 9 8 , c o n c e d e r a p o s e n t a d o r i a , c o m p r o v e n t o s 
i n t eg ra i s à M A R I A E D N A L D A A N T A S , o c u p a n t e d o c a r g o d e P r o f e s s o r d a 
E d u c a ç ã o B á s i c a I I , c l a s s i f i cação func iona l 1 .11 .02 .1 .5 , m a t r í c u l a n° 1 1 . 1 1 1 - 2 , 
l o t a d a na Sec re t a r i a da E d u c a ç ã o e Cu l tu r a . 

3SA CORROÍA LUCENA 
S e c r e t á r i a / 

P O R T A R I A N . ° 0 8 8 / 2 0 0 3 E m , 2 5 lie M a r ç o d e 2 0 0 3 

A S E C R E T Á R I A D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , u s a n d o 
d a s a t r i b u i ç õ e s q u e lhe c o n f e r e o a r t i go 2° , i nc i so I , a l í n e a " a " , d o D e c r e t o n.° 
1 .781 , d e 2 2 d e m a r ç o d e 1 9 8 9 , e t e n d o e m v i s t a o q u e c o n s t a d o p r o c e s s o n.° 
0 0 . 3 0 3 / 2 0 0 2 - P M J P . 

R E S O L V E d e a c o r d o c o m o a r t i g o 4 0 § I o , i nc i so I , d a 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l c o m a n o v a r e d a ç ã o d a d a p e l a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n° 
2 0 / 9 8 c /c a r t i g o 2 0 7 , i n c i s o III c a L í i 2 . 3 8 0 / 7 9 , c o n c e d e r a p o s e n t a d o r i a , c o m 
p r o v e n t o s i n t e g r a i s à A U R I C É A V A S C O N C E L O S B E L T I M . O , o c u p a n t e d o 
câfrgo d e O d o n t ó l o g o , c l a s s i f i c a ç ã o func iona l 1 .04 .16 .1 .3 , m a t r í c u l a n° 
2 3 . 7 3 5 - 3 , l o t a d a n a S e c r e t a r i a d e S a ú d e . 

Qpr7 
V A N E S S A C O R R E I A L U C E N A 

S e c r e t á r i a { 

P O R T A R I A N . ° 0 8 9 / 2 0 0 3 E m , 2 5 d e M a r ç o d e 2 0 0 3 

A S E C R E T Á R I A D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , u s a n d o 
d a s a t r i b u i ç õ e s q u e l h e c o n f e r e o a r t i go 2° , i nc i so I, a l í n e a " a " , d o D e c r e t o n.° 
1 . 7 8 1 , d e 2 2 d e m a r ç o d e 1 9 8 9 , e t e n d o e m v i s t a o q u e c o n s t a d o p r o c e s s o n.° 
0 0 . 3 8 9 / 2 0 0 2 - P M J P . 

R E S O L V E d e a c o r d o c o m o a r t i g o 4 0 § I o , i n c i s o I , d a 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l c o m a n o v a r e d a ç ã o d a d a p e l a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n° 
2 0 / 9 8 c /c a r t i g o 2 0 7 , i nc i so III d a L e i 2 . 3 8 0 / 7 9 , c o n c e d e r a p o s e n t a d o r i a , c o m 
p r o v e n t o s i n t e g r a i s à J O S E F A D O S S A N T O S S I L V A , o c u p a n t e d o c a r g o d e 
M e r e n d e i r a , c l a s s i f i c a ç ã o func iona l 1 .01 .05 .1 .4 , m a t r í c u l a n° 0 8 . 9 7 8 - 8 , l o t a d a 
n a S e c r e t a r i a d a E d u c a ç ã o e C u l t u r a . 

V A N E S S A C O R R E I A L U C E N A 
S e c r e t á r i a 

P O R T A R Í A N . 0 0 9 0 / 2 0 0 3 E m , 2 5 de M a r ç o d e 2 0 0 3 

A S E C R E T A R I A D A A D M I N I S T R A Ç Ã O , u s a n d o 
d a s a t r i b u i ç õ e s q u e lhe con fe re o a r t i g o 2 o , i nc i so I , a l í n e a " a " , d o D e c r e t o n.° 
1 . 7 8 1 , d e 2 2 d e m a r ç o d e 1 9 8 9 , e t e n d o e m v i s t a o q u e c o n s t a d o p r o c e s s o n" 
0 0 8 / 0 3 - P M J P . 

R E S O L V E d e a c o r d o c o m o a r t i go 4 0 § 5 o , dav 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , c o n c e d e r a p o s e n t a d o r i a , c o m p r o v e n t o s I n t e g r a i s à 
M A R I A D A S N E V E S D E A R A Ú J O S I L V A , o c u p a n t e d o c a r g o d e P r o f e s s o r 
d a E d u c a ç ã o B á s i c a I , c l a s s i f i cação func iona l 1 .11 .01 .2 .5 , m a t r í c u l a n° 0 7 . 4 7 2 -
1, l o t a d a n a S e c r e t a r i a d a E d u c a ç ã o e C u l t u r a . 

V A N E S S A C O R R E I A L U C E N A 
S e c r e t á r i a / 

EXPEDIENTE N° 048/2003 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso IV da Lei Orgânica para 'o 
Município de João Pessoa , de 02 de abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no artigo 2 o , inciso I , letra b. do Decreto 
Municipal n.° 1.781, de 22.03.89 . DEFERIU os seguintes processos de Licença Especial para gozo: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO PERIODO DIAS 
0004384-03 ALZENI GOMES DA SILVA 12.488-5 SEDEC 01.07.92 A 01.07.02 - 2 o DECÊNIO 140 
0004350-03 ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA 06.368-t SEDURB 01.07.74 A 01.07.84 - 1" DECÊNIO 140 
0004222-03 FRANCISCA DE ASSIS CARVALHO 09.124-3 SESAU 01.08.79 A 01.0S.89 - 1 ° DECÊNIO 160 
0003647-03 GERALDO JORGE CAVALCANTE 07.687-2 SEMAM 05.06.78 A 05.06.88 - 1 ° DECÊNIO i 80 
0004560-03 MARIA DA LUZ COSTA 27.261-2 SESAU 01.12.92 A 01.12.02 - 1 " DECÊNIO 180 
0003830-03 MARIA DE FÁTIMA FERNANDES GOMES 23.123-1 SESAU 01.08.87 A 01.08.97 - 1 ° DECÊNIO 180 
0004228-03 MARIA CELIA S. DE S. MESQUITA 08.131-1 SEDEC 01.02.89 A 01.02.99 - 2 o DECÊNIO 180 
0004108-03 MARIA CLADIRCE ROQUE 14.061-9 SESAU 10.02.93 A 10.02.03 - 2 o DECÊNIO 160 
0003664-03 TEREZINHA MENDONÇA DOS SANTOS 08.701-7 SEDEC 04.05.89 A 04.05.99 - 2° DECÊNIO 180 

Em, 24 de março de 2003 
VANESSA CORREIA LUCENA 

Secretária _L 
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T 

E X P E D I E N T E N ° 0 4 9 / 2 0 0 3 

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no Decreto Municipal'n.0 1.781. de 
22.03.89. DEFERIU os seguintes processos: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. ASSUNTO PERIODO 
0006215-03 DIOLINDA MADRILENA F. SILVA 24.079-6 LICENÇA S/ VENCIMENTOS 02 ANOS 
0006247-03 LUCIA DE FÁTIMA LIMA 30.971-1 LICENÇA S/ VENCIMENTOS 02 ANOS 

• Em, 2 4 (íéNmtrí-çr/de 2 0 0 3 

V A N E S S A C O R R E I A E U G E N A / * 
Secretária 

E X P E D I E N T E N ° 0 5 0 / 2 0 0 3 

A 'SECRETÁRIA DA ADMINISTRA CÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso 
IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa , de 02 de abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no 
artigo 2° . inciso II, letra "c", do Decreto Municipal n.° 1.781. de 22.03.89 . DEFERIU os seguintes processos: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO ASSUNTO 

0005157-03 FRANCISCO DE ASSIS G. DE LIMA 14.451-7 SEDEC RELOTAR PARA SEMAM 
0005611-03 ROBERTA MARIA L. DA SILVA 18.018-1 SEAD RELOTAR PARA CASA CIVIL 
0005459-03 ROSICLEIDE DE MELO NÔBREGA 24.628-0 SE AD RELOTAR PARA GAPRE 

E M , 2 4 de março 2 0 0 3 

VANESSA CORREIA líUCENA 
Secretária 

E X P E D I E N T E N ° 0 5 1 / 2 0 0 3 : 

A S E C R E T A R I A DA A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso das a t r ibuições q u e ¡he confere o ar t igo 66 , inciso ÍV da Lei Orgânica para o Municipio ele Joño 
Pessoa , de 02 de abril de 1990 e consoante a de l egação de competenc ia expressa n o ar t igo 2 o . inciso I , letra b , d o Decre to Munic ipa l n.° 1.781, de 22 .03 .89 INDEFERIU os 
seguintes processos: 

PROC. NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO ASSUNTO 

0004916-03 CÍCERO PEDRO FERREIRA 24.001-0 SEAD Progressão Funcional 
0005587-03 FRANCISCO DE ASSIS C. OLIVEIRA 07.714-3 SEINFRA Licença Especial para Gozo 
0003775-03 MARCOS ANTONIO DE ALBUQUERQUE 11.005-1 SESAU Licença Especial para Gozo 
0005709-03 MARIA ANA DA SILVA GUEDES 14.501-7 SEDEC Licença Especial para Gozo 
0006091-03 MARIA BETÂNIA HONORIO DANTAS 25.267-1 SEDEC Licença sem Vencimentos 
0004416-03 RENATO DA SILVA MENDONÇA 15.982-4 SEDEC Licença Especial para Gozo 
0004866-03 SEVERINO LEÃO DE A. NETO 17.957-4 SEDEC Licença Especial para Gozo 

Em, 24.03.03 

VANESSA O O R R A I Ä LUCENA 
Secretária 
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MEMORANDO N°: 004/03. 

J o ã o P e s s o a , 2 5 d e m a r ç o d e 2 0 0 3 . 

A C o m i s s ã o P e r m a n e n t e d e I n q u é r i t o d a P r e f e i t u r a 

M u n i c i p a l d e J o ã o P e s s o a c o n v o c a o s s e r v i d o r e s a b a i x o r e l a c i o n a d o s a f im 

d e a p r e s e n t a r e m Defesa e Justiãcacão, d e s u a s fa l tas a o t r a b a l h o , n o p r a z o 

d e 10 ( d e z ) d i a s , n o Proc n° 59.443/02, d e a c o r d o c o m o d i s p o s t o , n o s Art 

236, Inciso II, § 1' c/c o Art 248, § 2' d a Lei n* 2.380/79, q u e r e g e o 

E s t a t u t o d o s F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s M u n i c i p a i s . 

\ '/ 

MARIA ED VÂNIA, BERNARDINO PINTO MA IA Mat. n" 27.045-8 

MÁRCIA BRANDESBURSKI DE FARIAS Mat n° 27.103-9 

ADENILDOA. DEM. F. COSTEIRA Mat. n"27.227-2 

TÂNIA RODRIGUES PALHANO Mat n°29.239-7 

ANA MARIA BüKÜES ÜO VALE Mat n" 29.240-1 

S E C R E T A R I A D O P L A N E J A M E N T O 

Termo de Posse da Conselheira Suplente, CLÍV1A 
PORCIÚNCULA PEREIRA, representando a 
Secretaria Municipal de Administração - SEAD, 
de acordo com as Leis Complementar na 3, de 
30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de João 
Pessoa e as Ordinárias m 7.899, de 20.9.95 e a 
9.552, de 21.11.2001, no Conselho de 
Desenvolvimento Urbano - C D U , em 25 de março 
de 2003 (25.3.2003). 

Aos vinte e cinco dias, do mês de março, do ano de dois mil e três (25.3.2003) às 11h, no Plenário do Conselho 
de Desenvolvimento Urbano - CDU, situado na Rua Diógenes Chianca, 1.777 - Água Fria, João Pessoa. 
Estado da Paraíba. Em cumprimento aos Parágrafos 1a e 5a, do art. 99, da Lei Complementar na 3, de 30.12.92 
- Plano Diretor da Cidade João Pessoa, combinado com o inciso I, e os parágrafos 4a, 5a e 6a, do art. 2a, 
parágrafo único do art. 3a, da Lei Municipal na 7.899, de 20.9.95, e ainda fundamentado no inciso II, do art. 19, 
do Regimento Interno do Conselho de Desenvolvimento Urbano e nos termos do OFÍCIO Na 313/GABSE, de 
10.3.2003 - SEAD. O Senhor Presidente, na presença do Secretário-Geral do CDU, empossou CLÍVIA 
PORCIÚNCULA PEREIRA, no cargo de Conselheira Supíente, representando a Secretaria Municipal 
de Administração - SEAD, junto ao Conselho de Desenvolvimento Urbano - CDU. A Conselheira Suplente ora 
empossada se compromete a cumprir a Lei Complementar Na 3, de 30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de 
João Pessoa, eis Leis Ordinárias m 7.899, de 20.9.95 e a 9.552, de 21.11.2001 e o Regimento Interno deste 
Colegiado e suas alterações. Deferido e aceito este compromisso. Para constar, eu, DESIVAL ALIXANDRE 
DA SILVA, Secretário-Geral do CDU, observando os dispositivos dos incisos III, XVI e XXIII, do art. 20, do 
Regimento Interno do CDU, minutei e digitei o presente TERMO DE POSSE, que será publicado no Semanário 
Oficial do Município de João Pessoa, devidamente assinado pelo Presidente, pela Conselheira Suplente e por 
mim que o subscrevi para os efeitos constitucionais vigente. João Pessoa. Estado da Paraíba. Aos vinte e cinco 
dias, do mês de março, do ano de dois mil e três (25.3.2003). 

.-/v-tc....;f—<^-/-

.' José William Montenegro Leal presidente 

Cllvia Porciúncula Pereira - Suplente/SEAD 

A^ixan^ da Silyá - Secretário-Geral do CDU. 

S E C R E T A R I A D E E D U C A Ç Ã O 

T E R M O DE CONVÊNIO N" 
0001/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO D E JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ALMIRANTE BARROSO DA 
ESCOLA MUNICIPAL 
A L M I R A N T E B A R R O S O 

E. M . 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
Seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAiXA 
ESCOLAJL ALMIRANTE BARROSO. CNPJ n° 01122319/0001-52. da Escola Municipal 
E. M. ALMIRANTE BARROSO, localizada à Rua Enedino Jprge, 361 . Bairro Cruz das 
Armas, João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria da Penha Araújo, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e n a resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda estiolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L A U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

Hl - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos ri 
aquisição dos gêneros alimentícios.. 

«passados pela SEFIN, para 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

T 
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1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas â preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data, de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Ç|s casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai àssinaco pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

MARIA DA PENHA ARAUJO 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0002/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO D E JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PROFESSORA MARIA DE 
FÁTIMA DANTAS DA ESCOLA 
MUNICIPAL E . M . ANA C R I S T I N A 
R O L I M M A C H A D O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR PROFESSORA MARIA D E FÁTIMA DANTAS. CNPJ a" 01833907/0001-
02, da Escola Municipal E. M. ANA CRISTINA ROLIM MACHADO, localizada à Rua; 
Paulino Santos Coelho S/N, Bairro Jardim Cidade Universitária, João Pessoa - PB, 
doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente José Bonifácio de 
Araújo, msdiante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e ná resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos; atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1: compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 

, A \ C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a parur da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capitel do Estado 
da paraíba, para d inmir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 
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E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: ¡ \ * 

TERMO DE CONVÉNIO N° 
0003/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR AUGUSTO DOS ANJOS DA 

). M. ESCOLA MUNICIPAL 
A U G U S T O DOS A N J O S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município d* João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR A U G U S T O DOS ANJOS, CNPJ n° 01570389/0001-7?, da Escola Municipal 
E. M. AUGUSTO DOS ANJOS localizada à Rua OH vio de A. Guerra N 301, Bairro 
Cristo, João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Diane Gouveia Vilar, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e ná resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

CLÁUSULA Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - O s recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

IH - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

ti 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

í. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir, a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo apar te inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

9 
; C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 

acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS I 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

DIANE GOUVEIA VILAR 
Presidente da Uex 

JQXa CLIS (4xXÍL 
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T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0004/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE J O Ã O PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

AGUIAR D A ESCOLA MUNICIPAL E . 
M . E R N Â N I S Á T Y R O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESÇQLAR CARMELITA DANTAS P E AGUIAR, CNPJ n° Q192762Q/QQ01-33, da 
Escola Municipal E. h/í. ERNÂNI SÁTYRO. localizada à Rua Prof. José Holmes. 120. 
Bairro Ernâni Sátyro. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato 
pelo seu Presidente Waldinar Freire Silva dos Santos, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. ' , 

CLÁUSULA T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo ' 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, C 0 D I G O CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade dsversa ao objetivo deste Convênio; 

n - A Uex obriga-se a prestar contas d o 3 recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa é Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

„ 1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquiriros alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa,- Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convénio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

tó^w w 0 ^ ^ • 
WALDINAR FREIRE SILVA DOS SANTOS 

Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

T E R M O D E CONVÊNIO N" 
0005/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR FREI ALBINO DA ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . F R E I A L B I N O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR FREI ALBINO. CNPJ n° 01846700/0001-64. da Escola Municipal E. M. FREJ 
ALBINO, localizada à Av. GoVernador Argemiro de Figueiredo. 4455. Bairro Bessa, João 
Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Mareia 
Gean O. Alves, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 
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C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

* As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do»FundO Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L A U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN c repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através dq Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

• C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, gu^>aiu^i 

independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2Ó03. 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

MÁRCIA GEAN O. ALVES 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0006/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
E D U C A Ç Ã O E CULTURA D O 
MUNICÍPIO D E JOÃO P E S S O A E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO E 
M FRANCISCO EDWARD DE AGUIAR 
DA ESCOLA MUNICIPAL E . M . 
F R A N C I S C O E D W A R D A G U I A R 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO E M 
FRANCISCO EDWARD D E AGUTAR. CNPJ n" 01857479/0001-40. da Escola Municipal 
E. M. FRANCISCO E D W A R D AGUIAR, localizada à Rua Generino Maciel. N° 516. 
Bairro Japuaribe. João Pessoa -, PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo 
seu Presidente Paula Bernadete Assis Gadelha, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: , 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 
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III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos,, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
êSae,cucão; " 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura^ sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A " - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS DÏMIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

PAULA BERNADETE ASSIS GADELHA 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

j l twi i . Pe9\t¡<*>. f-JbsA* 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0007/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR EDUC. COM 
PARTICIPAÇÃO DA ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . J O Ã O M O N T E I R O 
DA F R A N C A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR EDUC. C O M PARTICIPAÇÃO. CNPJ n° 01759293/0001-58. da Escola 
Municipal E. M. JOÃO MONTEIRO DA FRANCA, localizada à Rua Maria José Miranda 
do Amaral. 4 3 . Bairro Conjunto José Viena Diniz. João Pessoa - PB, doravante intitulada 
Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Pedro Alves da Silva Filho, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex , visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L A U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

IH - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 
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2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

' 3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
n o Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos, omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado ' 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida óu titfeio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

l A N T ^ D I N I Z 
Secretária de Educação e Cultura 

ES DAfSÜSVA Ffi 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS : 

T E R M O D E CONVÊNIO N" 
0008/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR IRENE MIRANDA D A 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . J O Ã O 
V I N A G R E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titulai-, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR IRENE MIRANDA. CNPJ n° 01928429/0001-06. da Escola Municipal E. M. 
JOÃO VINAGRE, localizada à Rua Olívio T. de Medeiros, 590. Bairro Miramar. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Maria do 
Socorro V. L. Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- ? N A E , sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

, ' l C K 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

JJ - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

IH - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao" desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 
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C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenent«s das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir quakjuer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza o validade do que ficou estipulado, lavrou-se O presente 
' Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

yai assinado pelas pk}es.convéncntes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

,ÉRIA SANTOS DD ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

y M A R I A D O SOCORRO VTL. SILVA 
1 / Presidente da Uex 

T E S T E M U N H A S ; 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0O09/ME/20O3 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
E D U CA ÇÃ O E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNID/ iDE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL FUTURO 
MELHOR DA ESCOLA MUNICIPAL E. 
M . L E Ô N I D A S S A N T I A G O 

Aos 0 3 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante "intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Stíntos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR M U N ^ í P A I . FUTURO MELHOR. CNPJ n° QmMtiMSLZi, da Escola 
Municipal F. M, LEÔNIDAS SANTIAGO, localizada à Rua São Vicente. 350. Bairro 
Rangel. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente M g ^ M a d a l e n a Guedes Pereira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela Etquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações, previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8 .66603 , pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN nMH/97 , peto 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFBí o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação' 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprímento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dê 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Municipio, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convelientes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS é í N I Z 
Secretária de Educação e Cultura 
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IIA \ãJVLUKJ\. 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
nnm/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR APRENDER PARA VENCER 
D A ESCOLA MUNICIPAL E. M . L U I Z A 
L I M A L O B O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultora do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titulai, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR APRENDER PARA VENCER. CNPJ n° 01935565/0001-23, da Escola 
Municipal E. M. LUIZA LIMA LOBO, localizada à Rua Cart. Franc. Inácio R. Filho. 
Bairro Alto do Mateus. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato 
pelo seu Presidente Mônica Maria Matos Albuquerque, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - D O O B J E T I V O 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - D A E X E C U Ç Ã O 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - D A S D I S P O S I Ç Õ E S N O R M A T I V A S 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal ri» 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
R E C U R S O S 

D O V A L O R E T R A N S F E R Ê N C I A D E 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo' aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Aüministrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - D A S O B R I G A Ç Õ E S 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de géneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos géneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

. E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA S/ 
Secretária de Educação e Cultura 

MÔNICA MARIA MATOS ALBUQUERQUE 

TESTEMUNHAS : 

V ^ t f r - o ^ Q l^ VMSUJ, So. e l l - . 

Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
OQll/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA ASSOCIAÇÃO 
DÊ PAIS E MESTRES ESCOTA 
MUNICIPAL OLÍViO RIBEIRO 
CAMPOS D A ESCOLA MUNICIPAL E . 
M . O L Í V I O R I B E I R O C A M P O S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E MESTRES ESCOTA MUNICIPAL OT.ÍVIQ RIBRrRO CAMPOS C N p j n o 
01908980/0001-98, da Escola Municipal E. M. OLÍVIO RIBEIRO CAMPOS localizada à 
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Rua Esmeraldo G. 'Vieira, 1 flS, Bairro Bancários. João : 
Uex, representada neste ato [>elp seu Presidente 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P i ' U M E I R A - DO OBJETIVO 

PB, doravante intitulada 
mediante as 

Constitui objeto des te Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa.Nacional dé Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - Í > A EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolus'ão CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

C L Á U S U L A T E R C E J Ü A - DAS^DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional d« Desenvolvimento da Educação - FNDE a pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
c.bedecwndo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, i conta da seguinte Dotação 
Orçamsntáris : FONTH 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
F U N C . PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. ' 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - O i recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a . s u a aplicação em 
findidads diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, aó Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos , sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assiumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gênero;', de i i i idos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados h aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os ali/mentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeiías condições de higiene; 

3. recoj.rer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Mwiicípio, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data dé sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS 

ADRIANA VALÉRIA SAÉTOSVÍÍ^ 
Secretária de Educação e Cultura 

MAURINA FERREIRA D O EGITO 
Presidente da Uex 

TERMO D E CONVÊNIO N° 
0012/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA B A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PROFESSOR OSCAR DE 
CASTRO D A ESCOLA MUNICIPAL E . 
M . O S C A R D E C A S T R O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CADfA 
ESCOLAR PROFESSOR OSCAR DE CASTRO, CNPJ n° 01917255/0001-86, da Escola 
Municipal E. M. OSCAR DE CASTRO, localizada à Rua Lima Filho, 147, Bairro Cruz das 
Armas, João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Lindemberg de Paiva Bronzeado, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de géneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFEN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo' aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
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Orçamentária: FONTE-05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dós recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimeíitos»-bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

• consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

. E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALÉRIA SANTOSDI^Íz 
Secretária de Educação e Cultura 

LINDEMBERG DE PAIVA BRONZEADO 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0013/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
MUNICIPAL GENERAL RODRIGO 
OTÁVIO D A ESCOLA MUNICIPAL E. 
M . R O D R I G O O T Á V I O . G E N E R A L 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO 
MUNICIPAL GENERAL RODRIGO OTÁVIO. CNPJ n° 01912970/0001-26. da Escola 
Municipal E. M. RODRIGO OTÁVIO. GENERAL, localizada à Av. Mato Grosso. 988. 
Bairro Bairro dos F.stados. João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste 
ato pelo seu Presidente Maria do Socorro Martins Norat. mediante as Cláusulas e 
condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização dá merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. , 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a U e x de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos.: 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 
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a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
».. np Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

s adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

C L Á U S U L A S É T I M A - O nito cumprimento, por qualquer das partes 
corsvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e damos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(do/x) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período*. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando de i t o o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E para firmeza * validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convisnentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

T E S T E M U 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DTNIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

MARIA D O SOCORRO MARTINS N O R A T 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0014/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE J O Ã O PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
E S C O I A R DA ESCOLA MUNICIPAL 
ZULMIRA DE NOVAIS D A ESCOLA 
MUNICIPAL E . M . Z U L M I R A D E 
N O V A I S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO 
RSÇOLAK ; DA ESCOLA MUNICIPAL ZULMIRA DE NOVAIS. CNPJ n° 
01951670/0001-56. da Escola Municipal E. M. ZULMIRA DE NOVAIS, localizada à Bua 
Sapta Tereza. 570. Bairro Cruz das Armas. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Josefa Cardoso Tareino. mediante as Cláusulas e 
condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 

transferidos.à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

2:178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao .desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e 
execução; 

Cronograma de Desembolso de 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquir i ros alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 



I SEMANARIO OFICIAL JQÂQ PESSOA, 19 Á 25 DE MARÇO DE 2003 ____ p 845 PÁG.017/27 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convenio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

\ . v • ADRIANA VALÉRIA SANTOS D I N J ^ 
»' ' Secretária de Educação e Cultura 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

TESTEMUNHAS: a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. ' 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0015/ME/2003 OUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR' AGOSTINHO FONSECA 
N E T O D A ESCOLA MUNICIPAL E . M . 
A G O S T I N H O F O N S E C A N E T O 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques ; 

dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 

Municipal E. M. AGOSTINHO FONSECA N E T O . localizada à Rua Fernando Cunha 
Lima S / N . Çonj. Bela Vista. Bairro Cristo. João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, 
representad:) neste ato pelo setí Presidente Maria de Fátima S. Santos Brito, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

Z armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes' das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdão 
e danos, 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO » r\^> 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 du 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003 , cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de géneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

.' . A. C V 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. ADRIANA VALÉRIA S I N T O s T J Í N K 

Secretária de Educação e Cultura 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

Presidente da Uex 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS TESTEMUNHAS: 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição cie alimentos, para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

TESTEMUNHAS: 
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T E R M O ' DE CONVÊNIO N° 
0O16/ME/20O3 Q U E CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR AMÉRICO FALCÃO DA 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . 
A M É R I C O F A L C Ã O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR AMÉRICO FALCÃO. CNPJ n° 01908983/0001-21. da Escola Municipal EL 
M. AMÉRICO FALCÃO, localizada à Av. Dom Bosco, 557. Bairro Cristo. João Pessoa -
PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Edna Maria do 
Amarai.Veràs. medianíè»as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos i Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n? 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional dç Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - À Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos: alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 • São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

. 2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquir i ros alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 

zz^ 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

E D N A MARIA D O A M A R A L VERAS 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0017/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL 
D E 1° GRAU ANA NERY DA ESCOLA 
MUNICIPAL E . M . ANA N E R Y 

Aos 03 (três) dia? do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR D A ESCOLA MUNICIPAL DE 1° GRAU ANA NERY, CNPJ n° 
01904607/0001-69. da Escola Municipal E. M. ANA NERY. localizada à Rua José Gomes 
de Abreu. 342. Bairro Alto do Mateus. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Vera Lúcia N.da Silva, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - D O O B J E T I V O 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 
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C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

• A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECIÍRSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação-Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convêniéá 

n - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

CLÁUSULA S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, dfe igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes é pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 

(U ci 

A D R I A N A V A L É R I A S A N T O 2 Í Í N I Z 
Secretária de Educação e Cultura 

VERA LUCIA N.DA SILVA ^ 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0018/ME/2003 QUE . CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
ESCOLAR ANALICE CALDAS DA 
ESCOLA MUNICIPAL E. M . A N A L I C E 
C A L D A S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR ANALICE CALDAS. CNPJ n° 01904632/0001-42. da Escola Municipal E. M. 
ANALICE CALDAS, localizada à Rua Cecília Miranda. N° 22 . Bairro Jaguaribe. João 
Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Francisca 
Gomes Barreto, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - D O O B J E T I V O 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 d e 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

m - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo-PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 
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l - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

12. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes cias obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O l T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 'sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, .que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS 

ADRIANA V A L E R I A S A N T O S DÍNIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0019/MB/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNIPAL ANALICE 
GONCALVES DA ESCOLA MUNICIPAL 
E. M . A N A L I C E G O N C A L V E S D E 
C A R V A L H O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR MUNIPAL ANALICE GONÇALVES. CNPJ n° 01945714/0001-35. da Escola 
Municipal E. M. ANALICE GONÇALVES DE CARVALHO, localizada à Rua 04 de 
Outubro. N° 653. Bairro Cruz das Armas. João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Antônio Alberto da C. Souza, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC fc a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

- Al 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

JÍÊÍ/ ^ a~o-

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 
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C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TECTEMirNHAS: r \ 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

ANTONIO ALBERTO DA C. SOUZA 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0020/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ÂNGELO NOTARE DA 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . A N G E L O 
F R A N C I S C O N O T A R E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR ÂNGELO NOTARE. CNPJ n° 01932356/0001-7.6. da Escola Municipal E. M. 
ANGELO FRANCISCO NOTARE, localizada à Praça D. Vilas Boas. 27, Bairro Jardim 13 
de Maio. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Ádelma Falcão da Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. • ' 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação ein 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 . armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

^ 0 -

C L A U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretaria de Educação e Cultura 

5LMA FALCÃO DA SILVA 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 



TERMO DE CONVÊNIO N° 
0021/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PROFESSOR ANÍBAL 
MOURA DA ESCOLA MUNICIPAL E . 
M . A N Í B A L M O U R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR PROFESSOR ANÍBAL MOURA, CNPJ n° 01908070/0001-05. da Escola 
Municipal E. M. ANÍBAL MOURA, localizada à Rua São Salvador. N° 25, Bairro Cruz 
das Armas. João Pessoa ; P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria Emília Coelho Correia, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDÈC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L A U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos,.sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003 . 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação é Cultura 

^ \ ^ — ^ ~ ^ M A R T A U M Í r TA C O E T . H O CORREIA MARIA EMILIA COELHO CORREIA 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0022/ME/20O3 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ANÍSIO TEIXEIRA DA 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . A N Í S I O 
T E I X E I R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 

ANÍSIO TEIXEIRA, localizada à Rua Lourenço César. 369 - Esplanada I. Bairro 
Esplanada. João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Clésio Borborema Brito, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178^36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01' de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

6 L V 
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C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os Recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos' para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

n - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

Ill - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

pL;, . 12 _ !u.Q-

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

• 2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dosgêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003, 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

í / t v 
M A B $ I T O 

Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0023/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR RENOVAÇÃO E A Ç Ã O D A 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . ANITA 
T R I G U E I R O D O V A L E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR RENOVAÇÃO E A Ç Ã O . CNPJ n° 01908988/0003-54. da Escola Municipal & 
M. ANITA TRIGUEIRO D O VALE, localizada à Rua Emílio de Araújo Chaves. 118. 
Bairro Altiplano. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo 
seu Presidente Maria de Fátima Lins de Melo, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este C o n v ê n i o , assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE è pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

Hl - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas^ inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dê 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 
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C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do "Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 

ticios; 

2. exçcutar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

^ C V 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ANTOS D M Z ADRIANA VALÉRIA SANTOS D M Z 
Secretária de Educação e Cultura 

MARIA D E FÁTIMA LINS DE M E L O 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0024/ME/2003 Q U E CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ANTENOR N A V A R R O D A 

M. ESCOLA MUNICIPAL E 
A N T E N O R N A V A R R O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR ANTENOR NAVARRO. CNPJ n° 01929883/0001-81. da Escola Municipal & 
M. ANTENOR NAVARRO, localizada à Gramame N 25.000. Bairro Gramame. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Jesualdo 

Nascimento, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

ÍUS" 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. ' 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções.previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão è o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 

; através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L A U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 
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C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

TC „ 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de üdo e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003 . 

ADRIANA VALÉRIA 1 SANTOS DÍÑIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

RESTEM 

T E R M O D E CONVÊNIO N° 
0025/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO , 
ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL 
ANTÔNIA D O SOCORRO SILVA 
M A C H A D O D A ESCOLA MUNICIPAL 
E. M . A N T Ô N I A D O S O C O R R O S I L V A 
M A C H A D O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIA D O SOCORRO SILVA M A C H A D O . 
CNPJ n" 01S60O13/0001-O1. da Escola Municipal E. M. ANTÔNIA D O SOCORRO 
SILVA MACHADO, localizada à Sítio Paratibe, 272 TZona Ruraü. Bairro Valentina de 
Figueiredo. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Estela Maria Reis de Carvalho, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E D i A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aqujsição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos'recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através d o Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2 . executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo a parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. • 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos dé comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTE] 

(XaaLC Qs JIck Q t Ça tQ 
&V<nJliUjr 

ESTELA MARIA REIS DE CARVALHO 
Presidente da Uex 
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TERMO 'DE CONVÊNIO N° 
0026/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO DOS 
SANTOS COELHO D A ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . A N T Ô N I O D O S 
S A N T O S C O E L H O 

. Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente 'Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLA 
MUNICIPAL ANTÔNIO DOS SANTOS COELHO. CNPJ n° Q1929877/QQ01-24, da 
Escola Municipal P.. M. ANTÔNIO DOS SANTOS COELHO, localizada à Rua Qsvaldp 
Pessoa .S/N. Bairro frraia^-tia Penha. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Rosilene do Bom Parto, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO^OBJETIVO 

Constitui objeto-deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

fU9-" 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L A U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e • Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA S ^ S T O S D ^ Í Z 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

r _ 

.ENE D O BOM PARTO 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0027/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR APOLÔNIO SAT.F.S p j 
MIRANDA DA ESCOLA MUNICIPAL 
E. M . A P O L Ô N I O S A L E S D E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR APOLÔNIO SALES DE MIRANDA, CNPJ a" 01922062/0001-13. da Escola 
Municipal E. M. APOLÔNIO SALES DE MIRANDA, localizada à Rua Enp. Retumha, 
21Q, Bairro Cruz das Anuas , João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada 
neste ato pelo seu Presidente Natércia Lisboa Souza, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 
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C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações'previstas n o presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal ri> 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa ' 
Nacional de Alimentação Escolar - PÑAE, , deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade iliversa ao objetivo deste Convênio; 

I í - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

IH - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

• C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 
Secretária de Educação e Cultura 

NATÉRCIA LISBOA SOUZA ^ 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N" 
0028/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ARNALDO DE BARROS 
MOREIRA D A ESCOLA MUNICIPAL E . 
M . A R N A L D O D E B A R R O S 
M O R E I R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, Prof* Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR ARNALDO DE BARROS MOREIRA, CNPJ n° 01929872/0001-00. da Escola 
Municipal E. M. ARNALDO DE BARROS MOREIRA, localizada à Rua Cap, Francisco 
Pereira, 365. Bairro Bairro dos Novais, João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Adebaldo de Almeida Costa, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este C o n v ê n i o ' assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

BáÁ 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E U t A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 
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C L Á U S U L A Q U I N T A - PA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2 . executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nós termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. _ 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da P araíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

llalla. 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
0029/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA COM 
SOLIDÁRIA DA ESCOLA MUNICIPAL 
1° GRAU AÍLTON CAVALCANTE DE 
ATAÍDE D A ESCOLA MUNICIPAL E . 
M . A Í L T O N C A V A L C A N T E P E 
A T A Í D E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - C O M 

• SOLIDÁRIA DA ESCOLA MUNICIPAL 1° GRAU Ailton Cavalcante de Ataíde. CNPJ 
n° 01908990/0001-23, da Escola Municipal E. M. AILTON CAVALCANTE DE 
ATAÍDE, localizada à Rua 30 de Setembro S/NT Bairro Mandacaru, João Pessoa - PB, 
doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Elizabete Brasilino 
Leite Olegário, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. - , •' 

C L A U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, b e m como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 
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b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, .para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

• • • ^ }f adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2." armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando bleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: -

il A • O P ñ ^ ^ ^ % ^ ^ < ^ ^ ^ ^ ^ 
<CJA (A/yv-tU y C V C h rkJ^X-!. E L I Z A B E T E B R A S I L I N O L E I T E O L E G Á R I O 

Presidente da Uex 

TERMO D E CONVÊNIO N° 
0030/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR JOSEILTON DA S. 
FERREIRA DA ESCOLA MUNICIPAL 
E . M . B A R T O L O M E U D E G U S M Ã O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titula!-, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CATXA 
ESCOLAR JOSEILTON DA S. FF.RRFIRA CNPJ n° 01103764/0001-75. da Escola 
Municipal E. M. BARTOLOMEU DF. GUSMÃO, localizada à Rua Joana Domingos Alves 
N" 120 Coni. INOCOP, Bairro Cristo, João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Maria Consuelo Nunes da Silva, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - D O O B J E T I V O 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Muniòipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115ÓO0. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas enviei, 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos ria aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à cate; ' - • 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: i 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

Aã 
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C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em OS (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALÉRIA SAK^Dm^ 
Secretária de Educação e Cultura 

q ^ R M Ù Y'C}L£>-K cJUX - f fo , J M A R I A CONSUELO NUNES DA SILVA 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0031/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL N O V O R U M O 
D A ESCOLA MUNICIPAL E. M . 
C A N T A L I C E L E I T E M A G A L H Ã E S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 

M m i c i p t l E. M. CANTALICE LEITE MAGALHÃES, localizada à Rua Manoel de Paula 
Magalhães. 57. Bairro Bairro das Indústrias. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Zélia Maria dos Santos Gouveia, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacionalc le Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por arrnazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza'e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS : 

ADRIANA VALERIA SANTOS Dfí 
Secretária de Educação e Cultura 

LIA M A M A DOS SANTOS G Q W E I A \ 
Presidente aa-Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0032/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
r t g r o r . A R RECONSTRUÇÃO E 
COMPROMISSO D A ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . C A R L O S N E V E S 
DA F R A N C A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
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seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR RECONSTRUÇÃO E C O M P R O M I S S O CNPJ n° 01951684/0001-70. da 
Escola Municipal E. M. CARLOS NEVES DA FRANCA. localizada à Rua Leila Diniz. 
244, Bairro Conjunto José Américo, João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Lúcia Maria T. C. dos Santos, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este' Óonvênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

( 1 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. . 1 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

• Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo d e s t e Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

' III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas,, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nós termos previstos em lei; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DI&IZ 
Secretária de Educação e Cultura 

AxaixaAd^òèoMÍB 
A T . C. DOS SANTOS 

Presidente da Uex 
mi 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0033/ME/2003 Q U E CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR CASTRO ALVF.S DA 
ESCOLA MUNICIPAL E. M . C A S T R O 
A L V E S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR CASTRO ALVES,, CNPJ n° 01112718/0001-32. da Escola Municipal E. M. 
CASTRO ALVES, localizada à Rua Manoel Guerra. 71 Funcionários 1, Bairro 
Funcionários. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente João Leticio de Souza, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno dó Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente, a cada 40 (quarenta) dias letivos, 



|PÃG.032/27 P 845 JOÃO PESSOA, 19 Á 25 DE MARÇO DE 2003 SEMANARIO OFICIAL 

obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária.: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, dá Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada^ po{ ^armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal dè João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a^arant i r a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas â preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

rv 
C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 

acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

T E S T E M U N H 
ADRIANA VALÉRIA S A ^ J T O S r J l í ^ ^ 

Secretária de Educação e Cultura 

f-yJOÃO LETI&fÔDE SOUZA 
\ I Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0034/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR COMENDADOR CÍCERO 
LELTE DA ESCOLA MUNICIPAL E . M . 
C Í C E R O L E I T E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR COMENDADOR CÍCERO LEITE. CNPJ n° Q1932353/QQ01-92, da Escola 
Municipal E. M. CÍCERO LEITE. localizada à Av. Goiânia. 125. Bairro Gravata. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Maria 
Zilda Formiga de Araújo, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2,001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentaria: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306,5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o, controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 
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a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de géneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos géneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

, 3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
Í ! " HO Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas nes t^ Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DWÚ. 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNJÍAS: 

ORMIGA D E ARAUJO 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0035/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR EDUCAÇÃO EM A Ç Ã O D A 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . D A M Á S I O 
B A R B O S A DA F R A N C A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, dofavante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o ? Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR EDUCAÇÃO EM AÇÃO. CNPJ n" 01908009/0001-80. da Escola Municipal 
E. M. DAMÁSIO BARBOSA DA FRANCA, localizada à Rua Sebastião de C. Lima S/N. 
Bairro Varadouro. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo 
seu Presidente Maria do Socorro Albuquerque, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: • 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convên io ' assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N ° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E D J A - D A S D I S P O S I Ç Õ E S N O R M A T I V A S 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela.Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L A U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

D O V A L O R E T R A N S F E R Ê N C I A D E 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques, 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses,, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L A U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos úe comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

A D R I A N A V A L É R I A S A N T O T D Í N Í ^ 
Secretária de Educação e Cultura 
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Ma/A <JL ^X^csiw âJll><\\~— 
MARIA D O SOCORRO ALBUQUERQUE 

^ > Presidente da Uex 

TESTEMUl^JHAS: 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
O036/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO D E JOÃO PESSOA E A 

"sUNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL PROFESSORA 
P A U R A SANTIAGO. R A N G E L DA 
ESCOLA MUNICIPAL E . M . P A U R A 
S A N T I A G O R A N G E L 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, Prof* Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL PROFESSORA P A U R A SANTIAGO RANGEL. CNPJ n° 
01902596/0001-88, da Escola Municipal E. M. P A U R A SANTIAGO RANGEL. 
localizada à Favela Pedra Branca S/N. Bairro Cristo, João Pessoa - PB, doravante intitulada 
Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Rúbia Aliane M. de A. Formiga, mediante 
as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A TERCEDXA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem corno aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o' controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não Cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

A P R I A N A VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

£ S L L 

MV/M/<HJ7mu<*t j*„>,iyz 
ALIANE M. D E A. FORMIGA 

Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0037/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE J O Ã O PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR N O V A ESPERANÇA DA 
ESCOLA MUNICIPAL E . M. D A V I D 
T R I N D A D E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR NOVA ESPERANÇA. CNPJ n° 01780768/0001-98. da Escola Municipal fL 
M. DAVID TRINDADE, localizada à Rua José Mendonça de Araúio. 88 PROCIND. 
Bairro Mangabeira I. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato 
pelo seu Presidente Beatriz S. Soares, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 
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Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 

SEDEC e a Uex, visando » descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada âos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁIJSULA T E R C E D 5 A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. ( 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição dé alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. ' 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados è aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 . armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

t SANTOS DIHIZ 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALERIA í 
Secretária de Educação e Cultura 

BEATRIZ S. SOARES 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0038/MF./7.003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO D E JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL DUARTE DA 
SILVEIRA D A ESCOLA MUNICIPAL E. 
M . D U A R T E D A S I L V E I R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR-MUNICIPAL DUARTE DA STI.YHRTftA, C N P J n° 01137294/0001-fín da 
Escola Municipal E, M. DUARTE DA SILVF.IRA, localizada à Rua Manieta ' A 
Nascimento. 265, Bairro Costa e Silva, João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex 
representada neste ato pelo seu Presidente Maria das Neves F. de F r R n y f , mediante as" 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a U e x a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. „ . _=^-

• C L Á U S U L A T E R C E I R A • DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federa! n° 8.913/94, pelo IN/SIN n» 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE é pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicadps exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ¿0 Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação' dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 
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III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasas na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

k b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim Como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2: armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a par t i rda data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, piara dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINÍZ 
Secretária de Educação e Cultura 

MARIA DAS NEVES F. DE FRANÇA 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N" 
0039/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA D E 
E D U CA ÇÃ O E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

MUNICIPAL. E . M . D U M E R V A L 
T R I G U E I R O M E N D E S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 

ESCOLAR C E M P T M , CNPJ n" 01887385/0001-13. da Escola Municipal E. M. 
DUMERVAL TRIGUEIRO MENDES, localizada à Rua 14 de Julho. 891 . Bairro Rangel. 
João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Ana 
Lúcia Pedrosa Costa, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
20Q3, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L A U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 
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3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L A U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA- D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre: as partes, fitando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e aèhado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas^testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS, 
ADRIANA VALERIA SANTOS DfNIZ 

Secretária de Educação e Cultura 

A&A LÚCIA PEDROSA COSTA 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0040/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PROFESSORA LUIZA A 
NASCIMENTO DA ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . D U Q U E D E 
C A X I A S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR PROFESSORA LUIZA A NASCIMENTO, CNPJ n° 01190034/0001-59. da 
Escola Murjcipal E, M. DUQUE DE CAXIAS, localizada à Rua Graciliano Delgado. 284. 
Bairro Cosia e Silva. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato 
pelo seu Presidente Oneide Moura Matias, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio - assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, caber.do a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n* 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Intemo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Üex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, a conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L A U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer cr controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SÈFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com -vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo-prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS 

João Pessoa, 03 de fevereiro dc 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

ONEIDE MOURA 1 
Presidente da Uex 

-4 SH_tSxa JJ~\«ÍTli-b 
IRA MATIAS 
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T E R M O DE CONVÊNIO N° 
QQ41/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA D E 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL SANTA EMÍLIA 
P E RODAT D A ESCOLA MUNICIPAL 
E . M . E M Í L I A D E R O D A T . S A N T A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL SANTA EMÍLIA DE RODAT. CNPJ n" 01932354/0001-37, da 
Escola Municipal E M . EMÍLIA DE RODAT. SANTA, localizada à Ru? 02 de Fevereiro, 
306. Bairro Rangel, João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato 
pelo seu Presidente EHnete Palhano de Lima, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO . 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa, 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de.gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros defiiúdos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

A D, 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

repassados pela SEFIN, para 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

„ . ^ Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão 
O dÍoT t e m e n t 6 d e d e c l s ã°Í« d i<=«l, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS: 

1 W ~ ' " V 
ADRIANA VALÉRIA SANTOS gJNIZ 

Secretária de Educação e Cultura 

ELINETE P A L H A N O DE LIMA 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0042/ME/2003 Q U E CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR EUCLIDES DA CUNHA DA 
ESCOLA" MUNICIPAL R M . 
E U C L I D E S D A C U N H A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR EUCLIDES D A CUNHA, CNPJ n° 01886523/0001-40. da Escola Municipal 
E. M. EUCLIDES DA CUNHA, localizada à Rua Valêncio L. de Mendonça. Bairro Bairro 
dos Novais- João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria José de Souza, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - D O OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

. . o . 
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C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 

p e I a Lei Federa, n ^ 6 6 ^ 9 3 , pela L Federa, tf 8.9,3/94, p e l o = n» OU97 p e o 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Z de recurso financeiros correspondentes ao número d e ^ l u n o s 
S L ^ m a t r i c u l a d o s , preferencialment. ^ a d a 40 ( q u a r e n t ^ 

FUNC. PROGRAMÁTICA 1-2.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I . Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados e x c l u n a 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação e m 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão A d m i n i s L i v a e Financeira, da SEDEC, logo apôs a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III . A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros S S Í S por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
S ™ s aHmentosfbem como aquisição de alimentos estranhos a categona dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir ps alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

CLÁUSULA S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINJZ 
Secretária de Educação e Cultura 

AS>-^ MARIA JOS£ DE SOUZA 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0043/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR FENELON CÂMARA DA 
ESCOLA MUNICIPAL E. M . F E N E L O N 
C Â M A R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR FENELON CÂMARA. CNPJ n° 01929880/0001-48. da Escola Municipal & 
M. FENELON CÂMARA, localizada à Rua Adauto Toledo. 157. Bairro Ernesto Geisel. 
João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente 
Eliane Pereira Araúio. mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros aliment:' 
ao fornecimento da merenda escolar. 

A r \ _ 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

D O V A L O R E T R A N S F E R Ê N C I A D E 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L A U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

ml 
João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 
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1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 

' a l i m e n t í c i o s ; 

2.i(sxecutar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3 . recorrer aos órgãos de Vigiiância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. • 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 0 5 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TECTEMWíHAS 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS^DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura ;ão e Cultui 

E L I A N E 4 E R E I R A A R A Ú J O 

"Presidente da Uex 

T E R M O D E C O N V Ê N I O N ° 

0 0 4 4 / M E / 2 0 0 3 Q U E C E L E B R A M , 

E N T R E S I , A S E C R E T A R I A D E 

E D U C A Ç Ã O E C U L T U R A D O 

M U N I C Í P I O D E J O Ã O P E S S O A E A 

U N I D A D E E X E C U T O R A C O N S E L H O E 

C O M U M . N A L U T A P E L A E D U C A Ç Ã O 

D A E S C O L A M U N I C I P A L E . M . 

F R A N C I S C A M O U R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO E 
COMUM. NA LUTA PELA EDUCAÇÃO. CNPJ n° 01979595/0001-31. da Escola 
Municipal F.. M. FRANCISCA MOURA, localizada à Rua Silvino Santos. 27. Bairro 
Mandacaru. João Pessoa • PB, 'doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria do Socorro Farias Torres, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

Sir-" 
C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 

SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A TERCEDXA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L A U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e 
execução; 

Cronograma de Desembolso de 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1 . compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L A U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 
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C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA^ANTUS<feíNIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS; , , 

'kau.'1; írU. <{a_i Ví 
MARIA D O SOCORRO FARIAS TORRES 

C Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0O45/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE J O Ã O PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
DA CAIXA ESCOLAR FREI AFONSO 
DA ESCOLA MUNICIPAL E. M . F R E I 
A F O N S O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CONSELHO D A 
CAIXA ESCOLAR FREI AFONSO. CNPJ n° 01928434/0001-19. da Escola Municipal £L 
M. FREI AFONSO, localizada à Av. Ayrton Senna. 250. Bairro Roger. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Maris dp SpcQfro Sá 
Galdino, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

. C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

(1 <~N 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E , para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convénio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

TESTEMUNHAS 

-2C 
ADRIANA VALERIA SANTOs4flNIZ 

Secretária de Educação e Cultura 

MARIA D O SOCORRO SA GALDINO 
Presidente da Uex 

TERMO D E CONVÊNIO N° 
0046/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUC AÇ ÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL FRUTUOSO 
BARBOSA D A ESCOLA MUNICIPAL 
E. M. F R U T U O S O B A R B O S A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
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ESCOLAR MUNICIPAL FRUTUOSO BARBOSA. CNPJ n° Q19Í299O/Q001-Q5, da 
Escola Municipal B. M. FRUTUOSO BARBOSA, localizada à Saa Lopo Garro, 2Q0,, 
Bairro Ilha do Bispo. João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato 
pelo seu Presidente Iza Domingos de Lima, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convên io ' assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2,.178-3*6 de 24 de agosto 'de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. -

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federa! n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade des alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa, 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período, 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS^DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

LZA D O M I N G O S DE LJMA > 

Presidente a a Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0047/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

DA ESCOLA MUNICIPAL E. M. H U G O 
M O U R A 

. Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, Prof" Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR PROFESSOR HUGO MOURA. CNPJ n" 01929888/0001-04, da Escola 
Municipal E. M. HUGO MOURA, localizada à Rua Fagundes Varela. 113, Bairro Padre 
Z i , João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente 
Sonja Maria de Oliveira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a.Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos â Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio,-a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
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obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da. SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas:, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração mot^vada^por-armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PJMAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

OTOS D I Ñ É * 

TESTEMUNHAS 

ADRIANA VALERIA SANTOS 1 
Secretária de Educação e Cultura 

SONJA MARIA DE OLIVEIRA 
Presidente da Uex 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0048/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA SOCIEDADE 

ESCOLA MUNICIPAL E. M . J O Ã O 
C O U T I N H O . M O N S E N H O R 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo • 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - SOCIEDADE DE 
INTEGRAÇÃO COM. ESCOLAR. CNPJ n° 01964516/0001-19. da Escola Municipal ü 
M. J O Ã O COUTINHO. MONSENHOR, localizada à Rua 19 de Março. 339 Baixo Roeer. 
Bairro Rfigei, João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria do Socorro Ramalho Duarte, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 d e 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Aàmmst ra t iva e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dê 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 
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a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros; 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 . armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

* 3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
i no, íyronicipio, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

"'adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabend% à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza .e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS D I N I Z 1 ^ 
Secretária de Educação e Cultura 

MARIA DO SOCO: R k p RAMALHO DI DUARTE 
Presidente da Uex 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
OQ49/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PARTICIPAÇÃO B AÇÃO DA 
ESCOLA MUNICIPAL E. M . J O Ã O D E 
D E U S . C Ó N E G O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura.do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titulai-, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAÍXA 
ESCOLAR PARTICIPAÇÃO E AÇÃO. CNPJ n° 01,904615/QQ01-Q5, da Escola Municipal 
E. M. JOÃO DF. DEUS. CÓNEGO, localizada à A. Expedicionários. 728. Bairro 
Expedicionários. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo 
seu Presidente Marcellvno Costa Lima, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0 30 CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

U - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dê 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L A U S U L A O I T A V A - 0 presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

. E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 
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T E S T E M U N H A S : 

A D R I A N A V A L É R I ^ ' S X N T O S àííz 
Secretária de Educação e Cultura 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0050/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE J O Ã O PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MARITONIA P. D A SILVA 
DA ESCOLA MUNICIPAL E. M . J O Ã O 
G A D E L H A D E O L I V E I R A F I L H O 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR MARITONIA P . ' P A SILVA. CNPJ n° 01929878/0001-79. da Escola 
Municipal E. M. JOÃO GADELHA DE OLIVEIRA FILHO, localizada à Rua Ivan de 
Assis Costa - Mangabeira VII. Bairro Mangabeira. João Pessoa - PB, doravante intitulada 
Uex, representada neste ato pelo seu Presidente Hjlda Arruda Ramalho, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprímento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ào desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das cartes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a suaTrrTdtoTrescSo 
m ^ e n d e n t e m e n t e de decisão ^ ^ , , , , , ^ , ^ " 3 

M n , > C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável p o r igual período. 

C L A U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavróu-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

A D R I A N A V A L É R I A S A N T O S D Í T ^ ' 

Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

HILDA ARRUDA R A M A L H O 
Presidente da Uex 

T E R M O D E CONVÊNIO N° 
0051 /ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR INTEGRAÇÃO E 
DEMOCRACIA D A ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . J O Ã O M E D E I R O S 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR INTEGRAÇÃO E DEMOCRACIA. CNPJ n° 01912986/0001-39. da Escola 
Municipal E. M. JOÃO MEDEIROS, localizada à Rua Zulmira de Novais. 546. Bairro 
Bairro dos Novais. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo 
seu Presidente Fátima Aparecida Alves de Souza, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 
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C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2 . 1 7 8 J 6 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECUKSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através dd Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS D J M Z 
Secretária de Educação e Cultura 

'FÁTIMA APARECIDA ALVES DE SOUZA 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

ft r O ^ ^ c v . 

T E R M O DE CONVÉNIO N" 
0052/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR CENTENÁRIO PRESIDENTE 
JOÃO PESSOA DA ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . J O Ã O P E S S O A . 
P R E S I D E N T E 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR CENTENÁRIO PRESIDENTE JOÃO PF.SSOA, CNPJ n° 01951681-0001/36, 
da Escola Municipal E. M. JOÃO PESSOA. PRESIDENTE, localizada à Rua Martinho 
Lutero. 520. Bairro Jardim Veneza. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Geraldo Inácio da Silva, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2'001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 

/ \ r 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 
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C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 
João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

As açtfes previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8,666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

i v • Presidente da Uex 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN p repasss a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS 
FUNC, PROGRAMÁTICA, 12.306.5046!2115000. 

i v • Presidente da Uex 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos paaa atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
findidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

TESTEMUNHAS- (~\ f\ 

Jlx^ M L \L- c í L JaL_ 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
ntòsmos, sob pena d s incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, incluüive quanto ao d e s ^ o dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0053/ME/2003 O U E CELEBRAM. 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR JOÃO SANTA CRUZ DE 
OLIVEIRA DA ESCOLA MUNICIPAL 
E. M . J O Ã O S A N T A C R U Z D E 
O L I V E I R A 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - Síio obrigações da SEDEC: 

ã) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR JOÃO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA. CNPJ n° 01887354/0001-62. da Escola 
Municipal E. M. JOÃO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA, localizada à Rua Des. Santo 
Stanislau. 460. Bairro Bairro dos Novais. João Pessoa - PB . doravante intitulada Uex. 
representada neste ato pelo seu Presidente Gilberto Cruz de Araúio. mediante as Cláusulas 
e condições seguintes: 

2 - S'ão Obrigações da Unidade executora: C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros, alimentícios. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de . 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, . 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A T E R C E D J A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

A s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. C L Á U S U L A Q U A R T A - D O VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo ena-e: as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partos convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. i . 
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C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos. alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: f 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; ' 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 . armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos. alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DjNIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0054/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO D E JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR VIDA N O V A D A ESCOLA 
MUNICIPAL E. M . J O Ã O XXIII 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, P ro f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
VIDA N O V A CNPJ n° 01877934/0001-79. da Escola Municipal E. M. JOÃO X X I I I 
localizada à Rua Projetada. 60 Juracy Paihano, Bairro Alto do Mateus. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo seu Presidente José Carlos da Silva 
Rosas, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, transferidos 
à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 2.178-36 de 24 
de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N° 01 de 16 de janeiro de 2003, cabendo a 
Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento 
da merenda escolar. 

C L A U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - F N D E e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de aluno9 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, obedecendo 
aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 
05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. FUNC. 
PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados-a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa-ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

H l - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa: 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 
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a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compele ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir or; alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas co ndlçôes de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
S s , v n o Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

' adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
j£'i)nsu,midores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemeníe de decisão judicial, cafkndo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L Á U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E para firmeza e validade dó que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de üdo e achado conforme 
vai assinado pelas partes conveiifintes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALERIA SANTOS DINIZ 
Secretária de Educação e Cultura 

n /? fí I P/r' 
•teu éfrfé/d* &/:értü>.w 

ÍOSÉ CARLOS D A SILVA ROSAS 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
on^MEUOOi QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA D O 
MUNICÍPIO D E JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
F g w AP, F.DUCACÃO E 
m M P R O M I S S O D A ESCOLA 
MUNICIPAL F- M . J O S E A M É R I C O 
D E A L M E I D A 

Aos 03 (três) dias do mê? de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, Prof* Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR EDUCAÇÃO E COMPROMISSO, CNPJ n° 01609605/0001-47. da Escola 
Municipal E. M. JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA, localizada à Rua Cel. Augusto F. Maia 
S/N, Bairro Conjunto José Américo. João Pessoa - PB, doravante intitulada Uex, 
representada neste ato pelo seu Presidente Josineide Andrade Batista, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - D O OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L A U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N" 01 de 16 de janeiro de 

2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Intemo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição dè alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Aòrninistrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos.alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da- saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 
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C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

ADRIANA VALÉRIA SANTOS DINÍZ 
Secretária de Educação e Cultura 

•<Q JOSINEIDE ANDRADE BATISTA 
Presidente da Uex 

TESTEMUNHAS: 

T E R M O DE CONVÊNIO N° 
0056/ME/2003 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR JOSÉ DE BARROS 
MOREIRA DA ESCOLA MUNICIPAL E. 
M . J O S É DE B A R R O S M O R E I R A 

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e três, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, P r o f Adriana Valeria Santos Diniz, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR JOSÉ DE BARROS MOREIRA. CNPJ n° 01633142/0001-59. da Escola 
Municipal E. M. JOSÉ DE BARROS MOREIRA, localizada à Rua Monte Castelo. 4 1 . 
Bairro Mandacaru. João Pessoa - P B , doravante intitulada Uex, representada neste ato pelo 
seu Presidente Dilvane Farias da C. Benjamim, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a Uex, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados no 
ensino municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DA EXECUÇÃO 

Este Convên io . assegura o repasse de recursos financeiros a Uex, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
2.178-36 de 24 de agosto de 2001 e na resolução CD/FNDE N " 01 de 16 de janeiro de 
2003, cabendo a Uex a responsabilidade pela aquisição de gêneros alimentícios, destinados 
ao fornecimento da merenda escolar. 

01 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei. Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA, DE 
RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará a 
SEFIN o repasse a Uex de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 40 (quarenta) dias letivos, 

obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO D E DESPESA: 3.3.9.0.30, CÓDIGO CLAS. 
FUNC. PROGRAMÁTICA 12.306.5046.2115000. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a Uex, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, é vedada a sua aplicação em 
finalidade diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A Uex obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

m - A Uex será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos 
gêneros definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

C L Á U S U L A S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES 

l - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a Uex, 
através do Núcleo de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao Tesoureiro da Uex, assinar cheques 
dos recursos financeiros destinados à aquisição de gêneros 
alimentícios; 

2. executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

C L Á U S U L A S É T I M A - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

C L A U S U L A O I T A V A - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

C L Á U S U L A D E C I M A - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 03 de fevereiro de 2003. 

N̂TOsrjiN̂' ADRIANA VALÉRIA SAh 
Secretária de Educação e Cultura 

DILVANE FARIAS DA C. BENJAMIM 
Presidente da Uex 
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S E C R E T A R I A D A SAÚDE 

EXTRATO N . 0 5 3 / 2 0 0 3 DO CONTRATO N . ° 0 2 3 / 2 0 0 3 DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL N Ã O - R E S I D E N C I A L 

ORIGEM: P r o c e s s o n.° 1 8 0 6 - S M S / 2 0 0 3 . 
O B J E T I V O : Locação de Imóvel nao-res idencial para instalação da Unidade d e 

Saúde da Família -PSF, do D i s t r i t o Sani tár io I . 

C O N T R A T A N T E : SECRETARIA MUNICIPAL DE S A Ú D E / P M J P . 

C O N T R A T A D O R A N T Ô N I O RODRIGUES DA SILVA. 

' RECURSOS F I N A N C E I R O S : Convênio S U S . 

VALOR M E N S A L : R $ i 2 7 0 . 0 0 ( D u z e n t o s e s e t e n t a rea i s ) 

DATA DA A S S I N A T U R A : 2 4 / 0 3 / 2 0 0 3 . 

A N T O N I t í HERVÁZIO BEZERRA CAVALCANTI 

S e c r e t á r i o d e S a ú d e / P M J P 

EXTRATO N . ° 0 5 4 / 2 0 0 3 C O N T R A T O S N ° S 0 2 1 / 2 0 0 3 E 0 2 2 / 2 0 0 3 
PRESTAÇÃO DE S E R V I Ç O S POR EXEPCIONAL I N T E R E S S E PÚBLICO. 

ORIGEM: P r o c e s s o n.° 7 3 7 - S M S / 2 0 0 3 . -
O B J E T I V O : P r e s t a ç ã o d o s S e r v i ç o s d e Digi tação e a l imentação d e bancos d e 

d a d o s e s p e c í f i c o s d e d i v e r s o s s e t o r e s d e s t a S e c r e t a r i a . 
C O N T R A T A N T E : SECRETARIA MUNICIPAL DE S A Ú D E / P M J P . 
CONTRATADO(A) :MARIA DA CONCEIÇÃO T A R G I N O DE LIMA 

R O S A N I L D A MARIA DA S I L V A 
VALOR R $ : 3 6 0 , 0 0 ( T r e z e n t o s e s e s s e n t a Reais ) 
VIGÊNCIA: 0 1 / 0 3 / 2 0 0 3 a 3 1 / 1 2 / 2 0 0 3 . 
DATA DA A S S I N A T U R A : 2 5 / 0 3 / 2 0 0 3 . 

J-J=± 
A N T O N I O " ' ^ R V Á Z I O BEZERRA CAVALCANTI 

S e c r e t á r i o d e S a ú d e / P M J P 

EXTRATO N . ° 0 5 5 / 2 0 0 3 DO C O N T R A T O N . ° 0 1 7 / 2 0 0 3 DE 
F O R N E C I M E N T O DE MATERIAL DE C O N S U M O - S O R O 

ORIGEM: P r o c e s s o n.° 6 6 3 4 - S S / S M S / 2 0 0 3 . 

Proced imento Lici tatório - Tomada d e Preço n " 0 0 1 / 2 0 0 3 
OBJETIVO'- Fornec imento de Materia l de Consumo - S o r o para a b a s t e c e r a 

Rede Ambulatorial e Hospita lar Municipal. 
C O N T R A T A N T E : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
C O N T R A T A D O : FARMACE I N D . Q U Í M I C A FARM.CEARENSE LTDA . 
RECURSOS F I N A N C E I R O S : Convênio S U S . 
VALOR T O T A L : R $ 4 3 . 2 0 0 , 0 0 ( Q u a r e n t a e t r ê s mil, e d u z e n t o s rea i s ) 
DATA DA A S S I N A T U R A : 2 5 / 0 3 / 2 0 0 3 . 

A N T O N I O H E R V Á Z I O B E Z E R R A C A V A L C A N T I 

S e c r e t a r i o d e S a ú d e 

TERMO DE RESCISÃO 

ANTONIO HERVÁZIO BEZERRA CAVALCANTI, Secretário de Saúde 

do Municfpio de João Pessoa, celebrou com o Sr. Carlos Igndcio Palitar Serrano, em 01 de julho 

de 2002, o Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, o qual foi prorrogado através de 

Termo Aditivo. De conformidade com o Processo Administrativo n°1643/2O03. resolve 

RESCINDI - LO de pleno direito, sem ônus remanescentes para as contratantes. 

As portes integrantes deste Termo de Rescisão, por estarem de acordo, 

assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e.forma, para que produza os seus 

devidos e efeitos legais, elegendo o Foro da Cidade de Jo3o Pessoa, Estado do Paraíba, como 

competente para dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste Termo. 

Jo3o Pessoa, 20 de março de 2003. 

ANTONIO HERVÁZIO BEZERRA CAVALCANTI 

Secretário De Saúde 

Contratante 

CARLOS IGNACIO PAUTOT SERRANO 

Contratada 

9 c i 

A V I S O D E H O M O L O G A Ç Ã O D E L I C I T A Ç Ã O 

A Secre ta r ia d e S a ú d e da Pre fe i tu ra M u n i c i p a l d e J o ã o P e s s o a , a t ravés da C o m i s s ã o Setor ia l d e L i c i t a ç ã o d e v i d a m e n t e cons t i t u ída pe la po r t a r i a n.° 0 9 8 / 0 3 , 
C o m fundamen to n o Ar t . 16 d a Lei Fede ra l n.° 8.666 de 2 1 . 0 6 . 9 3 , t o m a p ú b l i c o a H O M O L O G A Ç Ã O d a s s e g u i n t e s L i c i t a ç õ e s : 

PROCESSO HOMOLOGAÇÃO MODALIDADE VENCEDOR ITENS OBJETO VALOR 
TOTAL 

TOTAL 
GERAL 

00102 17.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

FRESEMUS KA BI BRASIL 1. TDA 01.02.04.05. Aquisição de Material de Consumo 
(Soros) 

9 7 . 9 6 8 , 0 0 

141.168.00 

00102 17.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS FRAStíCEIND. OUIM. FARM. CE LTDA 03. 

Aquisição de Material de Consumo 
(Soros) 43.200.00 141.168.00 

00202 17.01.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

IBF 1SD. BRASILEIRA DE FILMES LTDA 06,08. Aquisição de Material de Consumo 
(Filmes p/Raio X). 

8.142,00 

84.308,08 

00202 17.01.03 TOMADA DE 
PREÇOS ,\~DT COMERCIAL LTDA 01.02.03:04.03.07,09 

Aquisição de Material de Consumo 
(Filmes p/Raio X). 76.166.08 84.308,08 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

A TL ALIMENTOS DO BRASIL LTDA 22.23.30.37.46.43.50.32 
53,67.69 Aquisição de Gêneros Alimentícios 

20.135.20 

119.857,76 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

XANDSCOM. E REP. LTDA 15,16.17,18.51. 

Aquisição de Gêneros Alimentícios 

3.488,00 

119.857,76 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

DDA DIST. DOM1TILLA LTDA 01.02.05.07.08,19,21.24 
25.34.38.42.45,47,49.57 
58.68 

Aquisição de Gêneros Alimentícios 

42.320,26 

119.857,76 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

SUPERMERCADO SUPERBOMLTDA 04,06.14.41.54 

Aquisição de Gêneros Alimentícios 

20.168,60 

119.857,76 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

SÃO BR.4Z S/A 10.20. 

Aquisição de Gêneros Alimentícios 

5.506,00 

119.857,76 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

SUPERMERCADO TROPEIRO LTDA 09,11.12,13.26.27.29.31 
32.33.36.39.40.43,44.55 
56.59.60.61,64,0 

Aquisição de Gêneros Alimentícios 

18.316,60 
119.857,76 

003/02 20.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

JADER DE LIMA MOURA 
03,35.66. 1 

Aquisição de Gêneros Alimentícios 

9.923,10 119.857,76 

Otávio Antõtup Âyde Sá Leitão 
Presidente - CSL - SESA U 
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A V I S O D E H O M O L O G A Ç Ã O D E L I C I T A Ç Ã O 

A Secretaria de Saúde da Prefeitura Munic ipal de João Pessoa , através da C o m i s s ã o Setorial de Lic i tação dev idamente const i tuída pela portaria n.° 0 9 8 / 0 3 , 
C o m fundamento n o Art. 16 da Lei Federal n.° 8 .666 de 2 1 . 0 6 . 9 3 , torna públ ico a H O M O L O G A Ç Ã O das seguintes L ic i tações : 

P R O C E S S O H O M O L O G A Ç Ã O M O D A L I D A D E V E N C E D O R I T E N S O B J E T O V A L O R 
T O T A L 

T O T A L 
G E R A L 

O B S : 

007/02 25.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

BRASUTUREIND. EIMP. EEXP. LTDA 08.10,14,18,20,22,37, Aquis. de Material de Consumo 
( Fios de Sutura ) 

20.174,00 

2 8 7 . 5 4 2 , 8 2 SESAU 

007/02 25.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS PRONTOMEDICA PROD. HOSP. LTDA. 02,05,11,23, 

Aquis. de Material de Consumo 
( Fios de Sutura ) 6.359,00 

2 8 7 . 5 4 2 , 8 2 SESAU 

007/02 25.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

DIPROFARMA DIST. PROD. FARM. LTDA 01,03,04,06.07,09,12,13,1 
5,17,19,21,24,25,26.27,28 
33, 

Aquis. de Material de Consumo 
( Fios de Sutura ) 

111.298,22 
2 8 7 . 5 4 2 , 8 2 SESAU 

007/02 25.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS 

DENTAL MEDICA COM. REP. LTDA 29,30,31,32,36,38,39,40, 

Aquis. de Material de Consumo 
( Fios de Sutura ) 

149.713,60 2 8 7 . 5 4 2 , 8 2 SESAU 

008/02 K 14.03.03 TOMADA DE 
PREÇOS • 

Cl ANCOMPANHIA IND. DE AUMENTOS 
DONORDESTE 

01,02,03,04,05,06 Aquis. de Came, Frango, Peixe 
Rede Hosp. Municipal 121.137,20 121.137,20 SESA// 

Â \ N 
Otávio Antêmio A. de Sá Leitão 

Presidehâr CSL - SESAU 

E M L U R 

P O R T A R I A N ° 0 3 0 / 2 0 0 3 

O S U P E R I N T E N D E N T E D A A U T A R Q U I A 
E S P E C I A L M U N I C I P A L D E L I M P E Z A U R B A N A - E M L U R , n o u s o 
d e s u a s a t r i b u i ç õ e s e t e n d o e m v i s t a o d i s p o s t o n o s A r t i g o s 8 o e 3 4 , d o 
D e c r e t o n° 2 2 4 2 , d e 10 d e f e v e r e i r o d e 1 9 9 2 , 

R E S O L V E : 

E X O N E R A R . A N T Ô N I O N U N E S D E A N D R A D E , 
matrícula 5 1 . 8 7 3 - 5 , d e suas atr ibuições n e s t a Autarquia, n o c a r g o d e C h e f e 
de Cemi tér io P ú b l i c o I a Categor ia ( C e m i t é r i o S ã o J o s é ) - Cruz d a s A r m a s , 
S í m b o l o D A S - 3 . 

A presente portaria entrará e m v igor , n o s s e u s e fe i tos 
Admin i s t ra t ivos e F inance i ros , retroat ivos a o dia 2 0 d e m a r ç o de 2 0 0 3 . 

Publ ique - se e Cumpra- se . 

João P e s s o a , 2 0 de m a r ç o de 2 0 0 3 . 

P O R T A R I A N ° 0 3 1 / 2 0 0 3 

O S U P E R I N T E N D E N T E D A A U T A R Q U I A 
E S P E C I A L M U N I C I P A L D E L I M P E Z A U R B A N A - E M L U R , n o u s o 
d e s u a s a t r i b u i ç õ e s e t e n d o e m v i s t a o d i s p o s t o n o s A r t i g o s 8 o e 3 4 , d o 
D e c r e t o n" 2 2 4 2 , d e 1 0 d e f e v e r e i r o d e 1 9 9 2 , 

R E S O L V E : 

N O M E A R . C A R I L D O S I L V A D E O L I V E I R A , para 
exercer o cargo de C h e f e de Cemi tér io P ú b l i c o 1" Categor ia ( C e m i t é r i o S ã o 
J o s é ) - Cruz d a s A r m a s , S í m b o l o D A S - 3 . 

A presente portaria entrará e m v i g o r n e s t a data. 

P u b l i q u e - s e e C u m p r a - s e . 

João P e s s o a , 2 0 de m a r ç o d e 2 0 0 3 . 

^^^AND^^JÚme^DTÃS^ 
^Superintendente 

B t t U B 
E S T A D O D A P A R A Í B A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E J O Ã O P E S S O A 
E M L U R - A U T A R Q U I A M U N I C I P A L E S P E C I A L D E L I M P E Z A URBANA 

C O M I S S Ã O P E R M A N E N T E D E L I C I T A Ç Ã O 
P O R T A R I A N.° 057702 D E 30/07/02 

C O N V I T E A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O E D I T A L N." 006/03 

O.t - A E M L U R - A u t a r q u i a especial Mun ic ipa l d e L i m p e ™ U r b a n a , d o r a v a n t e d e n o m i n a d a 
C O N T R A T A N T E , luealiwida n » AV. M i n a s G e r a i s , 177 , B a i r r o dos Es tados , J o ã o Pessoa, 
P B , t o r n a públ ico p a r a o c o n h e c i m e n t o rios in te ressados , q u e es tá r ecebendo P R O P O S T A S 
fechadas de C O N C O R R E N T E S in te ressados piara a Lic i tação n a moda l idade C O N V I T E , 
do t i po M E N O R P R E Ç O G L O B A L P O R I T E M , q u e s e r á realizada n a sala de r eun ião da 
Comis são P e r m a n e n t e d e L ic i t ação . 

0 2 - O B J E T O DA L I C I T A Ç Ã O : A Q U I S I Ç Ã O D E M A T E R I A L D E I N F O R M Á T I C A , 
confo rme especificado n o Anexo I d o Edital . 

0 3 - D a m e H o r a d o recebimento e a b e r t u r a d a s P r o p o s t a s : 02/04/03 à s 10:00 Us. 

0 4 - A Lic i tação es tá a b e r t a a t o d o s os c o n c o r r e n t e s in te ressados , c s e r á reg ida pela Lei 
Fede ra l n." 8.»M56/93, a l t e r adas pe l a Lei n." 8.883/94 e Lei n 9.648/98 d e 27/05/98 e pela Lei 
Orgfiulca d o Mun ic íp io de J o ã o Pessoa , d e 02/04/90 , e s n a s a l t e rações . 

0 5 - O Edi ta l , cópias adicionais « ma io re s infoimações p o d e r ã o s e r adqui r idas na sala de 
r e u n i ã o da Comis são P e r m a n e n t e d e Lic i tação, n o m e s m o e n d e r e ç o ac ima menc ionado , n o 
h o r á r i o dos 8 :00 à s 12 :00 h o r a s e das 14:00 às ,18 :00 h o r a s , d e S e g u n d a à sexta-feira, 

Jofio Pessoa, 2 1 d e M a v ç o d e 2 0 0 3 

:-:HU 

Petrônio Wanderley ̂'Oliveira Liína 
Presidente dá CPL/EMLUR 
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E S T A D O D A P A R A Í B A 
P R E F E I T U R A MTJNICLL^AL D E J O Ã O P E S S O A 

KMLTJR- A U T A R Q U I A M U N I C I P A L E S P E C I A L D E L I M P E Z A U R B A N A 
C O M I S S Ã O P E R M A N E N T E D E I I C I T A Ç Ã O 

P O R T A R I A N." 0 5 7 / 0 2 D K 3 0 / 0 7 / 0 2 

< , ONVT)'K AVISO'DK LICITAÇÃO EDITAI. N.-«17/03 

01 - A KMLUR- Autarquia especial Municipal de Umpej.a Urbana, doravante denominada 
CONTRATANTE, localizada «MI AV. MUms Girais, 177, Batam dos Estados, João Pessoa, PB, torna 
público para o conhecimento do» interessados, que esta recebendo PROPOSTAS Jèchadas de 
CONCORRENTES interessados para a Lititopao na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, 
que será reuilí.r.du na saiu de reunião du Comissão Permanente de Incitação. 

02- OBJETO OA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS K DESCARTÁVEIS, 
conforme espet ificadotno Anexo U n Edital. 

V)3 - Data cTIora do recebimento c abertura das Propostas; 07/04/03 às 10:00 lis. 
<*. 

04 - A Licitação esta aberta a todos os concorrentes interessados, e será regida pela Lei ícderal n." 
N.f.66/93, alteradas pila U ' i n.« 8.883/94 e Lei n 9.fi48/98 de 27/05/9* e peia Lei Orgânica do Município 
de JoSo Pessoa, de 02/04/90, e suas altti açõivs, 

05 - O Eiliinl, copias adicionais e maiores inlbhnoçSas poderão ser adquiridas na sala de reuuiSo da 
Comissão Permanente de Licitação, no mesmo endereço acima mencionado, no horário das 8:00 às 12:00 
horas ed.ts 14:00 às 18:00 horas, de Segunda à sextfcjfcira. 

Joíio Pessoa, 

Pres iden t^ dif^CPL/f iMLUR 

C A M A R A M U N I C I P A L 

PORTARIA N° 1 0 0 / 2 0 0 3 E M , 25 DE M A R Ç O 2003. 

A MESA D I R E T O R A DA CÂMARA MUNICIPAL DE J O Ã O PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo Regimento Interno, 
no art.20, no inciso II e alínea "g" do referido Diploma; 

R E S O L V E : 

I -DESICNAR, o engenheiro J O S É S E R G I O A L B U Q U E R Q U E DE ALMEIDAfCREA-

1796-D-PB), para auxiliar a Comissão Permanente de Licitação no julgamento das 

PROPOSTAS DE T O M A D A DE P R E Ç O N°001/2003 (CARTA CONVLTE1, referente 

aos serviços de ampliação desta. Casa Legislativa, e, acompanhamento da execução dos 

serviços de acordo com o Projeto Arquitetônico. 

II - Esta Portaria retroage a 01 de Fevereiro de 2003. 

Paço da Câmara Municipal dè João Pessoa (Pb.), em 25 de Março de 2003. 

g g w j « < j i | Ptudt Pau* "ttUtaxc} ^ V 

Presidente 

P O R T A R I A N" 103 / 2003 EVI, 25 DE M A R Ç O 2003. 

A M E S A D I R E T O R A DA C Â M A R A M U N I C I P A L DE J O Ã O P E S S O A , 
E S T A D O DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 
Regimento Interno, no art.20, no inciso II e alínea "g" do referido Diploma: 

R E S O L V E : 

I - C O N C E D E R , Gratificação de Atividade Especial - GAE de acordo com o art. 4 o 

da Lei 8.816/99. modificada pela Lei 9.321/00 de 29/12/2000. aos servidores abaixo 

relacionados, ocupante do Cargo à DISPOSIÇÃO, com Lotação na UNIDADE 

L E G I S L A T I V A . 

M A T . O R I C E M N O M E Ó R G Ã O O R I G E M 
10.660-7 ERIVALDO ALVES DE AZEVEDO PMJP/GAPRE 

II - Os efeitos f inanceiros desta Po r t a r i a re t roagem a 01 de J A N E I R O de 2003. 

Paço da C â m a r a Munic ipa l de João Pessoa (Pb.), em 25 de M A R Ç O de 2003.. 

Pocke /(<• 
2°Sevtetan¿a 

¡'Secretario 

P O R T A R I A N° 104/2003 E M , 25 DE M A R Ç O DE 2003. 

A M E S A D I R E T O R A DA CÂMARA MUNICIPAL DE J O Ã O PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo Regimento 
Interno, no Art.20, no inciso II e alínea "g" do referido Diploma. 

R E S O L V E : 

E X O N E R A R , ROSSANA M E D E I R O S CANTISANI NÓBREGA. Mat. n" 10.291-1, 

•ocupante do Cargo Comissionado de ASSISTENTE DE GABINETE - AGV-02, com 

Lotação no Gabinete do Vereador MARCOS VINÍCIUS, com vigência a par t i r de 01 de 

Fevereiro de 2003. 

Paço da Câmara Municipal de João Pessoa(Pb.), em 25 de MARÇO de 2003. 

Presidente 

P O R T A R I A N° 112/2003 E M , 25 DE M A R Ç O 2003. 

A MESA D I R E T O R A DA CÂMARA MUNICIPAL DE J O Ã O PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo Regimento Interno, 
no art.20, no inciso II e alínea "g" do referido Diploma; 

R E S O L V E : 

I - C O N C E D E R , Gratificação de Atividade Especial - GAE de acordo com o art. 4 o da 

Lei 8.816/99, modificada pela Lei 9.321/00 de 29/12/2000, ao servidor abaixo relacionado, 

ocupante do Cargo Comissionado de ASSISTENTE DE GABINETE - AGV, com 

Lotação no GABINETE DO VEREADOR MARCOS VINÍCIUS. 

MATRIC-D NOME CARGO 
10.432-9 MARCOS ANTONIO DA S. JUSTINO ASSISTENTE DE GABINETE - AGV 

II - Os efeitos financeiros desta Por tar ia retroagem a 01 de F E V E R E I R O de 2003. 

Paço da C â m a r a Munic ipal de João Pessoa (Pb.), em 25 de M A R Ç O de 2003. 


